
N.o 96 — 18 de Maio de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3433

36141, 36142, 36143 e 36150, e importação e
exportação de madeira — CAE 51130 e 51131)
e trabalhadores ao seu serviço das profissões
e categorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das alu-
didas profissões e categorias profissionais não
representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2 — São excluídas do âmbito do presente regula-
mento as indústrias de tanoaria, incluída na CAE 20400,
e de formas de madeira para calçado, incluída na
CAE 20512.

3 — As retribuições previstas no anexo I, relativas aos
grupos 9 e 12 das funções de produção e 11 e 16 das
funções de apoio, e no anexo I-A, relativas aos grupos 8
a 12 das funções de produção e 13B a 19 das funções
de apoio dos aglomerados de partículas, contraplacados
e revestimentos, e as relativas aos grupos 6 e 7 das
funções de produção e 8 a 12 das funções de apoio
dos aglomerados de fibras, apenas são objecto de exten-
são em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

4 — São excluídas da extensão as cláusulas 22.a, n.o 4,
57.a, n.o 4, e 60.a, n.o 2, o capítulo VIII, com ressalva
do n.o 6 da cláusula 71.a, que é abrangido pela extensão,
o capítulo IX e as alíneas b) e h) da cláusula 83.a

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de Abril
de 2005.

Portaria n.o 486/2005
de 18 de Maio

As alterações dos contratos colectivos de trabalho
celebrados entre a Associação Portuguesa das Empresas
do Sector Eléctrico e Electrónico e o SIMA — Sindicato
das Indústrias Metalúrgicas e Afins e entre a mesma
associação de empregadores e o SITESC — Sindicato
dos Trabalhadores de Escritório, Serviços e Comércio
e outros publicadas, respectivamente, no Boletim do Tra-
balho e Emprego, 1.a série, n.os 41 e 42, de 8 e de 15 de
Novembro de 2003, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

Todas as associações subscritoras requereram a exten-
são das referidas alterações às empresas não filiadas
na associação outorgante e que, no território nacional,
se dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da

tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pela convenção, apura-
das pelos quadros de pessoal de 2000 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo do sector, excluídos
os aprendizes e praticantes, são cerca de 30 000, dos
quais 4580, correspondendo a 14,9% do total dos tra-
balhadores, auferem remunerações inferiores às das
tabelas salariais. Destes, a maioria aufere remunerações
inferiores em mais de 6% às convencionais.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias, como sejam o subsídio de alimen-
tação em 2,46% e o prémio de antiguidade em 2,38%.
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar
o impacte da eventual extensão destas actualizações.
Atendendo ao valor das actualizações e porque as mes-
mas prestações foram objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-las na extensão.

São as empresas do escalão de maior dimensão (mais
de 200 trabalhadores) que empregam o maior número
de trabalhadores com retribuições inferiores às das tabe-
las salariais das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se, conjuntamente, à respectiva extensão.

Embora as convenções tenham área nacional, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a exten-
são de convenções colectivas nas Regiões Autónomas
compete aos respectivos Governos Regionais, pelo que
a portaria apenas será aplicada no continente.

A extensão das alterações das convenções terá no
plano social o efeito de melhorar as condições de tra-
balho de um conjunto significativo de trabalhadores e
no plano económico promove-se a aproximação das con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector,
pelo que se verificam as circunstâncias sociais e eco-
nómicas justificativas da extensão exigidas pelo n.o 3
do artigo 575.o do Código do Trabalho.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 36,
de 29 de Setembro de 2004, à qual foi deduzida oposição
pelas seguintes associações sindicais: Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas de
Portugal, Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro, Federação Intersindical da
Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farma-
cêutica, Petróleo e Gás, Federação dos Sindicatos da
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo
de Portugal, Federação dos Sindicatos de Transportes
Rodoviários e Urbanos, Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, Sindicato
dos Enfermeiros do Centro, Sindicato dos Enfermeiros
Portugueses, Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos,
Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante, Sin-
dicato dos Trabalhadores das Telecomunicações e
Comunicação Audiovisual, Sindicato dos Trabalhadores
das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa
e Sindicato dos Quadros e Técnicos de Desenho.

As referidas associações sindicais opõem-se a que a
presente extensão seja aplicável aos trabalhadores por
si representados, os quais estão abrangidos por con-
venção colectiva própria. A convenção a que se referem
acha-se publicada no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 26, de 15 de Julho de 1977, com a última
publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 41, de 8 de Novembro de 1999. A oposição merece
acolhimento, pelo que são excepcionadas da extensão
as relações de trabalho em que sejam parte trabalha-
dores representados pelas referidas associações sin-
dicais.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações dos CCT celebrados entre a Associação Por-
tuguesa das Empresas do Sector Eléctrico e Electrónico
e o SIMA — Sindicato das Indústrias Metalúrgicas e
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Afins e entre a mesma associação de empregadores e
o SITESC — Sindicato dos Trabalhadores de Escritório,
Serviços e Comércio e outros publicadas, respectiva-
mente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 41 e 42, de 8 e de 15 de Novembro de 2003, são
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação outorgante que exerçam
a actividade abrangida pelas convenções e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e ca-
tegorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação outorgante e trabalhado-
res ao seu serviço das profissões e categorias
profissionais previstas nas convenções não
representados pelas associações sindicais sig-
natárias.

2 — A presente portaria não se aplica às relações de
trabalho tituladas por trabalhadores representados pelas
seguintes associações sindicais: Federação dos Sindica-
tos dos Trabalhadores das Indústrias Eléctricas de Por-
tugal, Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro, Federação Intersindical da
Metalurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farma-
cêutica, Petróleo e Gás, Federação dos Sindicatos da
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo
de Portugal, Federação dos Sindicatos de Transportes
Rodoviários e Urbanos, Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços, Sindicato
dos Enfermeiros do Centro, Sindicato dos Enfermeiros
Portugueses, Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilotos,
Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante, Sin-
dicato dos Trabalhadores das Telecomunicações e
Comunicação Audiovisual, Sindicato dos Trabalhadores
das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e Impresa
e Sindicato dos Quadros e Técnicos de Desenho.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 20 de Abril
de 2005.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 487/2005
de 18 de Maio

Sob proposta do Instituto Politécnico de Coimbra e
do seu Instituto Superior de Engenharia;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 601/2003,
de 21 de Julho;

Considerando que, nos termos do n.o 3 do n.o 3.o
da Portaria n.o 601/2003:

O curso de licenciatura em Informática (Curso
Europeu) ministrado pelo Instituto Superior de
Engenharia do Instituto Politécnico de Coimbra
«é ministrado no âmbito de um projecto con-
junto entre estabelecimentos de ensino superior
de cinco países europeus: Alemanha, Inglaterra,
França, Finlândia e Portugal»;

«Os dois primeiros anos do curso são realizados
em Portugal, no Instituto Superior de Engenha-
ria de Coimbra»;

«Os 3.o e 4.o anos são realizados em dois dos outros
países que integram o projecto, em instituições
parceiras deste»;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis
n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93, de 26 de Novembro,
e no capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Plano de estudos

1 — É aprovado, nos termos do anexo à presente por-
taria, o plano de estudos do curso de licenciatura em
Informática (Curso Europeu) ministrado pelo Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico de
Coimbra, criado pela Portaria n.o 601/2003, de 21 de
Julho.

2 — Os estudantes que ingressem no curso no Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
de Coimbra, adiante designado Instituto, realizam:

a) Os 1.o e 2.o anos do curso no Instituto, com
os planos de estudos constantes dos quadros
I e II;

b) O 3.o ano num estabelecimento de ensino par-
ceiro do projecto, com um plano de estudos
fixado por essa instituição nos termos do acor-
dado no âmbito do projecto;

c) O 4.o ano num estabelecimento de ensino par-
ceiro do projecto, com um plano de estudos
fixado por essa instituição nos termos do acor-
dado no âmbito do projecto.

3 — Os estudantes que ingressem no curso num esta-
belecimento de ensino parceiro do projecto:

a) Se frequentarem o 3.o ano do curso no Instituto,
realizam o plano de estudos constante do qua-
dro III;

b) Se frequentarem o 4.o ano do curso no Instituto,
realizam o plano de estudos constante do qua-
dro IV.

2.o

Semestre lectivo

O número de semanas lectivas efectivas de cada
semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3.o

Regimes escolares

Os regimes de frequência, avaliação de conhecimen-
tos, precedência, transição de ano e prescrição são:

a) Em relação às unidades curriculares em que os
estudantes se inscrevem no Instituto, os fixados
pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino;

b) Em relação às unidades curriculares em que os
estudantes se inscrevem noutro estabelecimento
de ensino parceiro do projecto, os fixados nos
termos da legislação aplicável no país em causa.


